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17 — As aquisições e vendas de imóveis referentes ao 
património do FEFSS, por configurarem atos de gestão 
com a natureza de investimentos financeiros, estão isen-
tas de quaisquer formalidades, não se subordinando às 
limitações legalmente aplicáveis à aquisição e venda de 
imóveis por parte do Estado, de empresas públicas ou de 
institutos públicos, ficando a efetivação das aquisições 
apenas dependente da avaliação por perito independente.

18 — Às despesas com contratos de seguros relativos 
a imóveis da carteira do FEFSS não se aplica o disposto 
no artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
sendo a respetiva autorização da competência do conselho 
diretivo.

Artigo 17.º
Transição da titularidade de bens direitos 

e obrigações para o FEFSS

1 — Os bens, direitos e obrigações que integram o pa-
trimónio do FEFSS identificados em conta própria que 
se encontrem na titularidade do IGFCSS, I. P., passam 
automaticamente para a titularidade do FEFSS por efei-
tos do presente diploma e sem dependência de qualquer 
formalidade.

2 — A conta de gerência do FEFSS acompanhada de 
listagem que identifique de forma completa os referidos 
bens, direitos e obrigações aprovada por despacho do mem-
bro do Governo responsável pela área da segurança social 
são título suficiente e bastante para todos os registos que 
haja a efetuar relativamente ao património referido no 
número anterior.

Artigo 18.º
Norma transitória

Durante a vigência do Programa de Assistência Eco-
nómica e Financeira, da aplicação das regras de fixação 
de remuneração estabelecidas pelo presente diploma não 
pode resultar um aumento da remuneração efetivamente 
paga aos cargos de direção intermédia, designados ou a 
designar, tendo por referência a remuneração atribuída à 
data de entrada em vigor do presente diploma, sem prejuízo 
do eventual exercício da opção pelo vencimento do lugar 
de origem nas novas designações.

Artigo 19.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 216/2007, de 29 de maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2011, de 21 de março.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
julho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 17 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional
n.º 16/2012/M, de 4 de julho

O presente diploma procede à alteração do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 16/2012/M, de 4 de julho, que 
estabelece as normas de execução do Orçamento Regional 
da Região Autónoma da Madeira para 2012.

Esta alteração tem por finalidade clarificar normativos 
do diploma ora alterado, bem como situações que estavam 
a suscitar dúvidas aos serviços da administração regional.

Nestes termos:
O Governo da Região Autónoma da Madeira decreta, 

ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, e da alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 
de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional

n.º 16/2012/M, de 4 de julho

Os artigos 26.º, 27.º e 28.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 16/2012/M, de 4 de julho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 26.º
[...]

1 — Os serviços integrados e os serviços e fundos 
autónomos devem proceder à disponibilização de in-
formação sobre efetivos e formação profissional dos 
trabalhadores da administração pública regional, nos 
termos a definir através de circular conjunta da Direção 
Regional da Administração Pública e Local e da Direção 
Regional de Orçamento e Contabilidade.

2 — A realização de atos administrativos relativos 
a recursos humanos suscetíveis de gerar um aumento 
de efetivos na administração pública regional, depende 
de parecer prévio do membro do Governo responsável 
pela área das finanças.

Artigo 27.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os membros do Governo Regional responsáveis 

pelas áreas da administração pública e das finanças são 
as entidades competentes para a emissão do parecer 
prévio vinculativo a que se refere o n.º 6 do artigo 44.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de 
março, relativo à celebração ou renovação de contratos 
de aquisição de serviços por parte do Instituto de Segu-
rança Social da Madeira, IP -RAM.

3 — O parecer previsto no número anterior depende 
da verificação dos requisitos estabelecidos nas alíneas a) 
e c) do n.º 7 do artigo 44.º do mesmo diploma referido 
no n.º 2 e informação de cabimento orçamental emitida 
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pelo Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, 
aquando do respetivo pedido de autorização.

Artigo 28.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente diploma entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação e produz efeitos desde 1 de 
janeiro de 2012, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — O artigo 17.º produz efeitos com a entrada em 
vigor do presente diploma.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 2 de 
agosto de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 9 de agosto de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Declaração de Retificação n.º 43/2012
Declara -se que o Mapa Oficial n.º 1/2012, da Comissão 

Nacional de Eleições, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 160, de 20 de agosto de 2012, saiu com a 
seguinte inexatidão que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retifica:

No preâmbulo, onde se lê:

«Mapa com o número de deputados a eleger para a 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
e a sua distribuição pelos círculos eleitorais (n.º 3 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de Agosto, 
republicado em anexo à Lei Orgânica n.º 5/2006, de 
31 de Agosto).»

deve ler -se:

«Mapa com o número de deputados a eleger para a 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
e a sua distribuição pelos círculos eleitorais (n.º 4 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 267/80, de 8 de Agosto, 
republicado em anexo à Lei Orgânica n.º 5/2006, de 
31 de Agosto).»

Comissão Nacional de Eleições, 23 de agosto 
de 2012. — O Presidente, Fernando da Costa Soares. 
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